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INDICAÇÃO Nº 689/2026 

Sr. Presidente 

Srs. Vereadores 

 

INDICO À MESA, nos termos regimentais, que seja oĮciado o Poder ExecuƟvo, para que promova 
a adoção de providências para assegurar o pagamento regular do adicional de insalubridade aos 
servidores públicos municipais que façam jus, nos termos da legislação vigente e dos laudos técnicos 
periciais competentes. 

Plenário “Dr. Octávio Viscardi”, 31 de agosto de 2026 

 

MARCÃO BRAZ 

AUTOR 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente Indicação tem por objeƟvo assegurar a regularidade no pagamento do adicional de 
insalubridade aos servidores públicos municipais que desempenham suas funções em condições 
insalubres, nos exatos termos da legislação e dos laudos técnicos periciais competentes. 

O adicional de insalubridade possui natureza jurídica de contraprestação devida ao trabalhador 
em razão da exposição a agentes nocivos à saúde, tais como ruído excessivo, agentes químicos, 
biológicos e outros, não se tratando de mera liberalidade da Administração, mas de direito 
assegurado ao servidor que exerce aƟvidade caracterizada como insalubre. 

O fundamento consƟtucional encontra-se no art. 7º, inciso XXIII, da ConsƟtuição Federal, que 
assegura o adicional de remuneração para as aƟvidades penosas, insalubres ou perigosas, extensível 
aos servidores públicos por força do art. 39, § 3º, da Carta Magna, além da legislação infraconsƟtucional 
(Consolidação das Leis do Trabalho, art. 189 a 192) e das normas regulamentadoras perƟnentes, em 
especial a NR-15. 

Trata-se, ademais, de verba de caráter alimentar, diretamente vinculada à proteção da saúde e 
à dignidade do servidor, cuja supressão ou redução, ainda que por razões de ordem orçamentária, 
compromete não apenas o direito individual dos trabalhadores, mas também o próprio interesse 
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público, na medida em que desesƟmula e penaliza aqueles que exercem funções essenciais e de maior 
exposição a riscos. 

A caracterização da insalubridade, bem como o correspondente grau de incidência (mínimo, 
médio ou máximo), deve observar os laudos técnicos periciais emiƟdos por proĮssional habilitado, 
conforme as condições reais dos ambientes e das aƟvidades, não cabendo à Administração suprimir o 
beneİcio de forma unilateral, sem a devida observância do devido processo legal e dos critérios técnicos 
e legais aplicáveis. 

Registre-se, ainda, que a presente Indicação não impõe a criação de qualquer despesa nova, 
limitando-se a pleitear o cumprimento de obrigação legal preexistente, decorrente do exercício das 
funções em condições insalubres, o que reforça a necessidade de sua regular observância. 

A valorização e a proteção do servidor público — em especial daqueles que atuam em condições 
adversas e essenciais ao funcionamento dos serviços públicos — consƟtuem dever do Poder Público e 
condição para a qualidade e a conƟnuidade dos serviços prestados à população de Votuporanga. 

Diante do exposto, solicita-se o encaminhamento da presente Indicação ao Poder ExecuƟvo para 
conhecimento, análise e adoção das providências que entender cabíveis. 
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